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SECRETARTA OA EDUCAçÃO - AVISO - AVISO DE PUBLICAçÂO

AVISO OE PUBUCAÇÀO

êsoêciírcaÇões abaixo. os inlere§sados poderáo apresenlâÍ pÍoposta de píeços na íormâ íegimêntal, no prazo de

!Lq!§. â @nlarda daÉ da p-blrcaÇáo dô presênle âviso.

.!. OBJETO DA CONTRATAçÀO IXRETA

l.'1. O objeto da presente dispensa é ã eslha dâ proposla mais vãnláiosa pâG a aquisição de Íêc5Eâ de extintores pâra

ãtender âs nêessidades das escolâs da rede de ensino municipal e seloÍes âdminisirãlivos vinculados â Sêcrelaria dâ Educáçao

conÍoÍme @ndiÇóes, quanlidades e edgências eslabelecidas neste instÍumento

ÍTET T'MD AUANT

o1
RECARGA PARA EXTINTORES OÉ INCÊNDro. TrPo Pô oulMrco

ABC 6KG Unidadê 01
UNID

Fl$

A Preíeituh Municipal dê Tauáce' ãtavés da secrêtãna dâ Educâçáo, nâ íormâ que indicâ o ârt 75. § 30, dá Lêi n. 14 133, de 10

dê âbnl de 2021, io.na públic! a necessidâde dê Aqulslção de recargâ dê êxllntorcs pâra âtênd€r as nêcêssldad$ d.g
*.ol.s dâ rêde de ;nsino municipat s 6otorês adminktrâlivos vincutádo. â sêcrotáriâ dâ Educação, conforme

03 ílrês) dias

1.2. TÍala-se de conlralâÉo poÍ escopo, conÍoÍm€ aÍ. 60, XVtl, da Lei 14.133/2021;

1-3. os quanlitativos dos itens são os discnminado§ nã tabela acima:

2. JUSTIFICATIVA E OBJEnVO DA COIITRATAçÃO

2.1 A aquisiç3o dê Íecargá dê êxtiolores pârâ âtênder âs necessidâdes das êscolas da rêde de ênsino municipal e s€torês
ad-rnistralvos vinculados a SêcrelâÍia da EducãÇão .

2.2 O extinror dê incêndio é um êquipamênlo ne@ssáíio para medida§ emeaeíciais de mmbête a incêídios, ê sua cá.ga deve §er

sub§tituida e rcalizádo a manutençãô de sequndo nívêl âpos o vencimento de seu pràzo de validade, para que o êquipâmento

martonhâ suâ efécia, dê ãcordo com ás noímâs vigentss.
2_3 Visa-s6 â sâtvaquarda dâ populaçao dâs escôlâ§ nas suas mâis dívêÍ§âs dêpêndâncias (6spâços iniêíorês e êxterior€s)

cooídênações, depâÀarnentos, diretoÍias. divisôes, sa!6s dê âulas e secretáriâs, arquivos e demais espaços vinculados, existê nles

ou quêvenham a sercíiâdas, em coníormidade com a destinêFo e oso dê cada edifcáÉo.

3. OESCRIçÃO OÂ SOLUçÂO COMO UM ÍODO

3.1. A aquisiqão dê Íec€rga de extintoÍes para atendeí as necêssidades das escolas da redê dê ensino municipal ê setores

âdnrnistralivG vin ulados a Secrelã.a da EduÉçao.

3.2. Nesto §êntido. dêôdiu-se por invocar o in§tituto da contrataçâo diíêtâ poÍ meio de |citaçâo ou dispensa de licitâçáo paía

contrataÉo dos §ervi§.s âtmejêdos e §upÍirâ lâcuna exislenle. Parâ que a coolíataÉo sêjâ bem sucedida ê atenda pêíeitamenle

à dem;da da SecrêiâÍiâ, a contÍatadâ dêvefti seÍ cápaz de realizaÍ o seÍvíço especmcaóos neíe docume.to, dê acordo com as
ordens de Íomecimento/seíviços rccebidas.

4. OA CLASSIFICÂçÀO DO FORI{ECI ENIO E FORIIA DE SELEçÃO DO FORI'IECEDOR
v 4.1. Ííara-so dê conkração por êscopo, coníorme âí. 60, XVll, da Lei 14.13U2A21, a sat çoíú!âtado mêdiante di§pen§â dê

licilação;
1-2- A cônrrataçâo não gpía vinculo emprêgaticio entre o§ êmp€gados da Conlrâtâdâ e a Adminislraçao ContÍatanie,

vedando-se qoâlquerÍe,ação êntÍê estes que câÉctêÍize pês§oâlidade ê subordinâção dirêlâ.

5. REQUISITOS DA COIiTRATAÇÂO:

5.1. Naturezâ dâ contrâtaÉo:
5.1 1. Trarâ-s€ de contralaçâo por escopo, mnÍoÍmêan.60, xvll, da 1ei14.133/2021.

5.2. DurcÉo lnrcialdo Contmto:
5.2.'1 . O Wázo de vigênciâ desle contrãtô é âlé 31 dé dezêmbro de 2022. @ítàdo a padir da sua assinatura podendo *Í
proíÍogado na foíma eslalrê!êcida no arl. 111. da Lêl 14.'133/2021.

5.3. Da Sustêntabilidade:
5.3,1. conduziÍ suas açoe§ €m conÍonidadê com os l€quisilos lsgais e Íggulamenlos apliúvgis. obseNando tambom a

t€gi§laÉo âmbi€nrât pâíá a p.evençâo d€ advercidades ao m€io âmblmtê ê à Saúd€ dos lÍabalhadoÍo§ e ênlolvidos na axsc!çáo

ál:.' em vtrtuoe ao mom€nlo pândêmico que esramos viv€ndo. a conlÍatada d6vêía disponibilizar os EquipaÍnenlos de Prolêçâo

tndrviduat (Epts) aos empreúos pârâ a entíegâ de modo confodávê|, s€guío e de acodo com âs condiçôês dimálicas.
favorêcendo a qualidade de vida no âmbiente de l.âbâlhoi
5.3.3. Adorâr práticás de gestão quê $.antãm os diÍeilos tÍabalhislas e o atendimento às noímas inleÍnas de seg'rÍança e

medi.inâ do lrabalho paía seus empÍegados:

assinadó orerrc.,€msnié por:Abeno -cPF: "'.858.223'- moo4ílÍ3íi,1,";1f;lá;f,,Í"fl,1,;J:íli1:g# m
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5.3.4. AbsteFse dê quaisquer ato§ dê pÍeconcêilo de raça, coÍ, sexo, o eniaÉo sexua I ou êstado civil nâ seleçao

no quadÍo da €mpresa;
ês smêÍgenciais dô acidêntes com eficácia. mirigando o§ impâctos aos 8mpÍegados-

Onêntar sobrê o cumpnmênto dâs noímas de sêgLGnçâ s mêdicrna do lrâbâlho ia's como píevenÉo d

execuÉo do objsto contÉtual, zelando pela sesurânça ê pela sâüde dos usuários ê dâ circunv2inhânçâ

Resperiãr âs NoÍmas 8râs s,ras - NBR publicâdas psla associaçáo Brâsibna dê Normas Técnicas

oÍienlâí seus empregados para â desnnâção dos rêsiduos íêcicláveis dêscarlados aos devidos c.rêlÔes dê Íêsíduos

reciclàveis êxistenles noslocaÉ da erecuçaooo objeto conlElual

5.3.5.

5.3.6.

5.3.7.

538.

5.4. TransiÉoconlíatual:
5.4,1. pêtâs carâcteíistica§ da contrataFo, onde náo há kansíeÍência dê conhecimênto lêcnologia ou témicâs empregadas,

náo há â nec€ssidadê dê tÍêfl§içào contrâtuât.

5.5. Requisilo§ Nees§irios ao Aiendimenio da Necessidade dos Ólgáos Demandantes:

í.5..1. pa? arendêr a demândâ da sêserâna Municipâl contraiante a empresâ conÚâLadâ deverá obedeceÍ às seguinles

co.diço€s paá exêcuçâo do objeto

5.51.1. A prêstáÉo dos sêruiços devára ser iniciada, €m âté 05 (cinco) dias úlois a contar do r€cobirnento dâ requisiÉo
fomâlizada por sêtor comp€tsnte ê sêr preslãda durãntê o prazo rêquisitâdo:
5.5.1,2. Os atrasos oc€sionados poí motivo d€ Íorça maioÍ ou câso loíluilo. desd€ que luslificado§ até 24 (vntê a quatío) hoÍas,

antes do píazo dê execuçáo, e aceitos p€la contÍatânte. não seíão considêrados como inadrmpl€mento conkâtual'

5.5.1.3. bêcoíido o prâzo esiipulado na notificaçpo sem quê tênha hâvido a soluçâo dô píoblêma em rêlação às ir.egulaíidadês

aoontadas. a secíêtena solcilantê daÍá crência a PíocuradoÍia FiscâI, a nm dê qu€ sê píoceda à abeÍtuÍa de procêsso

á.rn'srrat,ro em tace Oa eÍtpíêsâ. para aplrc3çêo das pe4âldâdês cabivêrs.
5.5 t.4. Otsoonrbrtzar oara a contÍatantê os meios de contalos neces§áÍios pam a boa comunicâçâo entre as parles, seÍdo, os

v endêÍeços risicos, reteiones para contato e endeíêço elelónico paE rêcêbimento e envio dê coÍrespondéncias, e -ínails coÍn
ôrdens riê fomêcimento e comunicado§:
5.5.1.5. A contrarada seni responsabilizada por quaisquêr danor pessoais ou maiênâis causados poÍ seus empíêgBdos ê/ou
prcposro, quando do cumpnmento do objêto da pretensã contÍalação. decorrenles de dolo, nêgligência, impeÍicia ou imprudênciâ i
í5.1.6. A contratada deverá mânrer quadro de pêssoal suficienie pâÍâ o loínecimeolo dos pmdutos â serêm mnÍalado§, sem

inteÍrupçàô, sêia por motjvo dê ÍéÍjas, descanso sêmânal, licença, Íaltâ áo sêrvlço ou demissão de emprcgâdos, sêndo de

êxctusivà rêsponsabitidadê dâ CoNTRATADA âs despesas com todos os encâeos ê obÍigaçõês smiais, lrâbâlhlstâs e Íscâis.

5.6. Rêlevânciâ do5 íêquisitos êstipuladd§:
5.6 1. Foram reatizadas pe§quisâs, no que lange às conlmlaçóe§ para o objeto dê pÍestaÉo de seNiços já cilâdos com

emprcsas especiâtizâdas no ramo em quêstão, com o objeiivo de seÍ veriltcãda a existência dê soluçoes compátlveiísimilaÍ€s q ue

vênham â darálendimento âos íequisitos e neessidades apresentadas nô pre§enle esludo.
s 6 2 Esrê tevânramento é o mêsmo aDonrado no Mapa dê cotaçoes, que apÍesenia colaçóes reâlizâdas enlÍe €mpresas que

possuem expeíise no Íâmo em quesláo.

6. OARIGAçÔES OA CONTRATÁNTE
6.1- Er@ir o drmpíimenro de todâs as obígaçoes assumidas pela Contralada, de acordo corn o lemo de reíeÍência e os

lenÍos de sua plopos(ai
6.2. Exêrcêr o âcompanhamênro ê a írscâlizaçãô dâ coítrataÉo. por sêtuidor êspecialmente dêsignâdo, aaoiândo em rêgistrô
pÍópno as !ãthas detectâdâs, rndrcândo dra, mês e ano, bem como o flome dos emprcgâdos êvenlualmenie envolüdos, e

en, aminhando os apontamenlos á aJtoÍidade comPeleniê paÍa as prov'dêTias cabÍveisi
6.3. NotiítcáÍ a ConÍalâda poí escrito da ocoíÍênciâ de êveÍÍuais imreíeiçôês, lalhas ou iregulaídadês conslalada§ no curso

da êxocuçâo da presrâçêo dos seNiço6. fxândo prazo para â súa coÍêção, cêdiícândo -sê qus as §oluçõ€s Por êlâ proposlas

\r sêlam âs mais adequadâsi
6.,i. pagaÍ à Contíatada o vator rêsultánle dofomêcimento, no pÉzo ê condiçõês estab€le.i.lâs nêste Têrm de Reíeéncia:
6.5- Efetuar a§ .êtençoês hbutáÍia§ dêvidas sobrê o vâlor da Nola Fi§cal/Fatuía da contrctâda, no que couber, sm

confomidade comâ lêgislaçâo lrgentê-
6.6. Não Draiicâr âtos de inqerência na adminishçao da Cont átadâ, tâis como:

6_6.1_ exercer o poder de mando sobÍe os êmpregado§ dã cont.ahda, devendo rcportar -se somenle áos pÍêpostos ou

Íesponsáveis por dá indicâdos, ercero quândo o objeto da contrataçâo píevir o âlendimento dneto, tais como nos serviços de

ÍêcePçáo e âPoio ao usuádoi
6.6.2. diÍecionaÍ a coniãtâçáo de pêssoâs paíã Íabalhârnâs empre§as Co^lrâtâdâs;
6.6.3. promover ou acsirar o dêsvio d€ tunçóes dos tÍãbalhâdores dâ Cont alada, mêdianlê a uülização desies êm atividad€s

dtstinbs àâquêtas previslâs no objeto dâ conlrâtação e em relaçào á Íunçáo especifica para a quâl o iíabâlhador Íoi conlrâLã doi ê

6.7 . Fornecer por escÍ]to as inÍormaç!ês necesáíss pârâ o desnvolvimento dos serYiços objeio do conlmtoi
6.6. CisntiÍcâr o óí9áo de íeprêsêntaÇ€o ludiciâl do municíPio paE âdoçao dás m€didas câbivêis quando do

dêscumpíimsnto das obÍigaçoês psla Contratada.

7. OBRTGAçÔES DÀ COI{TFIATÂDÂ
7.1. A Conlrãtada dev€ cumpÍií lodas as obíigâções constânlês no teímo odil.alltêÍmo dê ísfarência. §eu§ ânêxos e sua
píopostâ. assumindo como êxclusivamente os íscos e as despesas decoÍ€nles da boa ê p€d€ila €xecuÉo do objê1o €- âinda:

i.Z- Mânrero serviço com lodos os íequisitos nec€ssáíios ao cumprimenio das especiÍicaço€s soliciladas e de acordô com as

normas vigentes;
1.3. Eletuar a prestaÇâo dos seNiços, qúando Íor o caso em pe.feitâ§ condiçôes. coníome especificãçoes, p1zo e local

consrânlês na oíde; dê p;sstaçáo do;ryiço. acompanhado da respeclivâ nota Íiscal, na quâl conslaéo as indicaçôes íêíe.otle §

a Íquêndo lenha): marcá, íabncânlê, modelo, procedência ê p.azo de gâíântiâ ou valdade:

assinado êretÍôni€menre por: arbeno cPF: "'.s56.223'- úoo4/1 ,ffi1i,11$5,q,o,ç,r,I$iJ1:r"te8' 
lB# '#ffi

aDOM www.tâuâ.ce.gov.br 23t30



PREFETÍURAMUNICIPAL OE ]ÂUACE FXECT]TIVO L
olARlo oFiclAL - NUMERO 797 2022 'A411i2022

7.1. Atêndeí pÍonlamentê e prestaÍ os sêíviços objelo da píesenle conlralaÉo mêdiant€

coníoÍme e§pêciÍiàçóê§ da ctáusula do Modelo dê EaecuÉo do obielo do TêÍmo do RêÍêíência;

;.5. sub'stiluir, r;paÍar ou corrigir. às suas expensas, no prãzo fixado nestê TeÍmode ReÍeÉ'rciâ'

apresêntaçao dê íequisição

os §erviços, quê por ventura

rênhám sido efetuãdos com defsllosi
7.6. comunicar á Contralante, no pÍâzo mâimo de 24 (vinle e quatÍo) hoÉs que anlecede a dal3 da pÍestaçáo clos

os rlotivos que impossibililem o cumpÍimentodo prazo previsto, com â devida compÍovaçaoi

7.7. mántêr. durânte toda à execução oo conlralo, em compatibilidade cor as obÍigaç@s ássumidâs. lodâs as

hâblirâçéo e qualificaÉo engidas nâ liciLàçáo;

7.8. indicar pÍeposto pam rêpÍê§enlá_lâ duranre a e)(êcução do conkalo.

E. CONTROLE E FISCAUZAçÂO DÂ EXECUçÃO
do conlrãto deveÉ ser âcompaflhadâ e Íscalizadâ por 01 (um)

Ad ni.isúaÇ5o espêciâlmente de§iqnados conrorme requisitos e§tâbêlecidos no al!
subíitulos, pêmitida a con rÍatâção de lêr@iro§ paÉ âssisli -los e subsidiálo§6m
a.2, Ô r€pre§ênlanle dâ Conlratante dêvêrá ler â qualiícâçào nêcêssáÍia para o acompanhámento e controle da exêcuç5o dos

s3. A veíiÍcaçáo dâ adequaçáo do objeto @nrrâtual devêrá ser realizada mm base nos cdéfios pÍevislos íe§te TeÍmo de

a.4. O fiscát dô conlmto ânotârá em ÍsgisrÍo próprio lodâs as ocoÍ6ncias rclaoonadas à êrêcuçao do contíâlô. delerminando

o que ioÍ nec€caiío para a rêgulaíizaçáo dâs fallas ou dÔs dêlêilos obsâruadosi
E.5. O fiscat do contralo informârá a seus supeÍiores, em tempo hábil pa.a a adoção das mêdidas conveniente§. a situâção

que demandardedsão ou providênciá quê ullrapa$e sua compelênciai
A.S. O fiscât do conlraio s€É auxitiado pêlos órgãos ds âssessoíâmento jurídicô e de mntíol€ intoíno dâ AdminislrâÇáo, que

dêvêráo düimir dúvidas e subsidiálo com iníoímaçoes r€levântes para pÍevsnÍ dscos m exscução contía1uâl'

8.7. O dêscumpímento totat ou pâÍciâl das obÍigaçôes e responsâbilldades assumidâs pela Contralâdâ ênsejaÍá a aplicáçãÔ

dê sânçÕes admlnisúativas, prêvista§ noslê Têtmo dê RoÍêíência e na logislâção vlgênte'

8.8. 'As 
aüvidadês de gesláo e iiscatzaÉo da €xecuçao contÍatual devem ser íêalizadas de fomâ preventiva. rolnei.a e

sisrêmática, podêndo ser ãxercioas poÍ servidoÍês, equipe de liscalização ou único servidor, desde que, no exerclcio dessas

atÍ buiÉes, Íique assegursda a disrjúo dessas âtividâdes e, em íazáo do volume dê lrâbalho, nâo @mprcmeta o desemPênho

de lodâs as ações relácionada§ á Gestão do Ço.lrálô
8.9. A c;íomidâde do§ servilos presrados deveftí ser veíiÍcada juntamêrle com o documento da CoNTRATADA que

contenha suê retação dsrâthada, oe acorao com o estabêlecido neste Têrmo de Reíerência ê na Píopostâ, inÍoÍmando âs

Ísspectivás quanftdâóês e €spêciÍicâçó€s técnicas, lai§ como (em câda câso):marcá, qlalidade e fÔína de uso'

s.1ô. Â fscatizaÉo de que tmra esta ctáusuta não exclui nem Íeduz a responsabilidade dâ CÔNTRATADA, indüsivê peranle

teÍcêkos, por quâlquer iregularidade no íomecimênlo do mâtêrial PÍelensÔ-

9. DO RECEBIiIEI{TO E ACEITAçÁO DO OBJETO
9.1_ O Íecebimenio provisóío seÉ realizâdo dê Íorma sumáda, pelo responsável por seu acompanhamenlo e fscãlizâçao,

com veíificâção pcslêdor da 6ntoímidade do mâieriâl com á§ êxigéncia§ contGtuais:
9.2. O recebimenlô dêíinitlvo sêé Ísatizãdo poí sêrvidoÍ ou comissão designada pêla autondade competente, mediantê termo

delalhâdo quê comprove o alendimênto das êxigências contratuâis;
9.3. o oüjêto dô contrato pôdêni ssÍ Í€ioitâdo, no todo ou êm parl€ quando estiv€Í €m d6sácordo com o conlÉto:

9.d O elebimento provisóÍio ou dêtinitivo não exeluirá a responsâbilidade oúl p€la solidez e pêla seguÍançá da obra o!
*rviço nem a responsàOitidade élico-píoÍlssional pela peÍfeita exeução do conlralo, nos lamites estabelecidos pela lei ou pelo

ói. ô .eceoimenro provisóÍio tâmbem ficará sujêno quando câbivel. à condusào de todos o§ lêstes e será tuiio em até 01

(dia) após â pÍêslação dos s€Íviços:
i.6. O recebimedo dênniüvo seÉ lêito em até 03 (tês) dia§ Êpós a pÍeslação dos serviços;

9.7. A ConrÉrâda Íica obíigada em 24 (vint€ € quatío) hoía6 ã rêpâíâÍ, corígk. r6movêí. reconstruir ou Êub6tituir, à§ sua6

êtpensas. no iodo ou em paãe, os serviços que se mostrem deleiluosos ou rncoíêçÔ€s resultântês da oxecufão ou mat€Íjais

eniprelaOos. caOenUo a ricatjzação náo;têsúr o rêcebimenlo povisóÍio ou dêfrnitivo d! produto até quê ssjam §anâdas lodas

ês àvê;tuais pendências que po§sám vira seí aponlada§ no Recebimenlo Prcvisónoou DêJinilivo'

9i. o re;bimento p.o;isó o ou definirivo do obieto náo êxclui a rêsponsabilidadê da conúatada pelos prcjulzos rcsultantes

da incoÍrêta execuçâo do contralo, o'r, em quahuer épo.€, das gâmntias concedidâs e das responsâbilldade§ ass'rmidas êm

contraÍo e por fo.çá dasdisposiçoes legais êm vigor.

10. DO PAGAMEI{TO

lo.'l- ô óâoámênto âdvúdo do oblsIo seíá proveniênte dos r6drsG§ do{s) órgão(s) panicipante(s) e será eÍetuâdo até 30

(lnnrâ) diâ;;nbdos da dalá dà àpr6;eniáçáo da nota f§.alÍaturã dêvidâmênto ate§tadâ p€logestÔl dâ conl6lâÉo'

T0.1.1.A nota fsEllÍâtuía que apresêni6 incoÍí€çoes *fti devolvida à conÚalada Pâíâ ss d€udas coí.eçóss. Nêssê caso. o

prazo oiq,:e rrata o sroitem anteitor começara a íurr a p3írrída datá de apíêsentaÉo da notá Írscal/íaruía coÍngida.

10.2. Náo seÍá efetuado qudquêr pagamento à coílrârada. em cãso de dêscumpíimento das condiçóes de hãbililâção e
quâlifcâçáo e){gidas na licitaçao.

10.3. É vedâdâ a rêatização dê pâgamento ântês da êxscução do objêro ou sê o mêsmo nâo âstivêr d€ acordo com as

especifi câçoes deslê inslrumenlo.

10.d Os pagamêntos encontram_§e ainda condicio§ados á apíêsentaçáo dos seguinle§ comprovantes:

Assinàdo €lêtÍoniÉmente pôr: Alberto _ cPF: "'.853.223 r' ém 0411112022 1x:4a:52 - tP com n": 192 163- 100 32

Autonltécão em: M.táuá-e.gov.brldiád@Ícial'php?id=822

E#Effi
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âlPlÕvâdêleoulâíidadecomâFazendaNâcional§eláeÍêtüadâmediánteapresentaçáodecenidãoexpedidâ
ániuntamenre ó|a SêcÍêrana da Recerra Fedê61 do Brâsil (RFB) ê pela PÍocuradoíia -Geralda Fâzendâ Nacional (PGFN),

àráànre a Lodê os créditos tdburêíios rêderais e à Divida Ativa dâ Uniáo (DAU) por ehs adminislrâdos. inclusivo os

cúàitoslrior:rarios retarivos ás mnkrbuçoes sociais previstas nas alinea§ "â" a'd'do parágraÍo único do ad. 11 da Lei n'
8-212, de 24 deiulho dê'1991.
út cà.proraçací oe ,egrtandade pâÍa com a Fazênda Estadual dêvoÉ ser Íeía através de Certidão consolidada Negãliva

dê Débrtos inscntos na Divda alNa Estadual.
c) CompÍolação de rogutâridâde parc com a Fazenda Municipal dovêú sêí Íêita alÉvés dê C8írdào Con§olidâdâ Nogâtivâ

dê Oébitos inscfllos na Oivrda Al,vâ Munrc'pal
ãiir*u o. 

"ltuuça" 
rcgulaÍ peEnle o Fundo de Garantia PoÍ Tempo de seruiço - FGTS. ãlavés de CedmGdo de

ReoulaÍidade dê Situâçáo - CRS.

"iÉà,, 
o",n*ça" égrtar pemnte a Juíiça do Trabatho, aÍavés da cedidão Negaljva dê Débiios TEbathisrâs - CNDT.

$nÍom.e Lei 12-44012011 .

,10.5.ÍodaadocumêfllaçãoexlgidadeveÍàselápresenladaêmoÍiginâlouporqualquêrprccêssodêrêprÔgíâÍia'
ôbagatoíamên!ê autenticádâ em ca tio. câso êstâ documentâçáo lenha srdo emilida pêla lntêmel, sô seê âcêitâ âpós a

coníÍmâÇão de sua aulenticidade.

I,1. REAJUSÍE
'l 1.1. Os prêços são íixos e irreajustávêi§ oo píazo de um ano contado dã data lim{ê Para a apÍesentaÉo das pÍopostas'

12. DAS INFRÂçÔES E SAI{çÔES ADXIINISTRATIVAS
12.1. O licitántê ou o cont.atado seÉ íêsponsabilizado adminblÍalivâmênlê pêlas Boguintê. infraçós3:

12.1.1- dâ. causa à inexêcuçao pareiâl do conlÍalo;
12.1.2. daÍ czÉa à inexecuçào parciat do contÍato que câuse gíave dano à Administmçáo ao tuncionamenlo dos sêNiços
püblicos ou ao inleresse coleüvo:
12.1.3. daÍ c€usa à inexêcuçáo rotd do contralo'
12.1.4. deixarde entregar a documeniaÉo eÍgida paE o certamei
12.1.5. não mântêra ropôstâ, sdvo em decoÍência de falo supêrveniente devidâmêntê justific€doi

12.1.6. náo cetebrar; ónrato ou instrumento êquivâlenre ou náo enlÍegaÍ a documentâçao exigida para â eontrâiaÉo, quandô

convocádo denÍo do prâzo ds vâlidâde dê suâ propostâi
12.1.7. eísêjar o rctàrdâmênlo da sxecuçáo ou da entrega do objelo dâ dispensã de licitação sem motivojustiÍicado

12.1.8. aprcéentaí d€dârâÉo ou documenraçâo fal§a exigidã para o coíame ou prêstar declaração íalsa durcnte a dlspensâ d€

licitáçãô ou a exêdJção do conkâto;
12.1.9. íÍaudâr â dispen§a de licitaçao ou p€ticâí ato Írâudulenlo na €xecuçâo do contrato;
12. 1. 10. comportaÉsê óe modo inidônêo orJ cometer Íâude de quâlqueÍ nalurezai
12. 1 - 1 1 . platcar alos ilÍcitos com vi§ta§ â fíust.ar os obiêtivos da di§pen§a de licnaÉo;
12.1.12. rÍaiacâ. atô lêsivo prêvislô no ârl.50 dâ Lein' 12 846, dê lo de ago§to dê 2O'13-

12.2- §êrào ãplicâdas ao rosponsáYsl Polas inlraçõês administrâtivas as seguintês sançôss
12 21 àd'lenéncia
'12-2-2- ínulta:
12 2.3. impedimenlo de licitâí ê co.trarâÍ:
'12.2.4. dêcla.açao de inidonêidad€ parâ licitar ou coolrâlar.
12.3. a aplaceÉo das 6ânçôês §orão coísidêiad,oa:
12.3.1. a n,anríeza e a gruüdâdê da inÍraçâo comelida:
12.3.2. as peculiâddadês do caso coÂcrêto;
12.3.3. as ciÍcunstáncias agravânles ou alenuântes
12.3.4. os danos quê dela pÍovisrêm para a AdftinistÍâçáo Públicâl
ir.á.á.;i;pt";i"çã"*oâperfeiçdmêntodepÍosrã;adêintesridâdê.conÍoímenomâsêoÍiêntaçoesdosórsáosdecôntrolê.
r2.a. A sa;§áo;rev6ta no súbiiem 13.2.1 §ênár apliGda êxclusivamêntê p€la intraÉo âdministrãtiva prcvisla no incis I do

\-, caput do ad. 155 da LeiN'14.133/2021, quando náo se justiíicar â imposiçá d€ pênâlidade mais g'avê'

í2_5. A sânçêo píevisra no 13.2.2, cdculada na íoÍma do Teímo de ReÍsrôncia ou do contrato ou insiÍumento êquivalente, não

óôrlêÉ sêr iní;nor'a 0.5% {cinco décrmos poí cento) nem supsrioÍ a 30% (tíinla por cento) do valor do contíato licitado ou

ãá"0ãoo -. *"r.r.eo dreta ê seíá adi;dâ êo responsável poÍ qualquer das infÍaçoês adminisvalavas previ§iâs no an. 155

da LêiNo14.133/2021.
ri.À. I *nçao pr"ui"t no subitem 13.2-3 será áplicâda ao responsâvel pdas inrráçôes administíalivas prcvislas nos incisos ll,

It, lv, V, V e V[ do cápd do art. 1ss da Lei N.14.133/2021. quândo náo se iusiiÍ.aÍ a lmposiçáo de penalidadê mâis grave , ê

impêdiÉ o rêsponsável de ticitar ou contrãtar no âmblro da AàministÍaçao PúUicâ direla e indiretâ do ente federativo que ti ver

aplrcâdo a sãnçáo. pelo pra2o máximo de 3 (três) anc
ii.z. e *.,içe" ir*rir" no subitem 13.2.4 será aplicada ao responsávêl pelas inrráçoes.administrâlivâ§ previstas nos incisos

vrrr, rx, x, ii" 'irr jo *prr do aÍt 155 dâ Lei N.14.1332021 , bem como p€las iníraçóes adminislrativâs prÊvrstas nos in.is os ll,lll,
ü, V, úià úro. *prr à" reÍeíido âÍtiso quê jusunquem ã imposrçao de penalidade mâisslave que a sânçao reÍeída no sub úem

râe, . iÍnp.Aira o iesponsávd de lici_rêr ou conúatár no ámb o dã Admnst açao PúbliE dtêtâ ê indireta dê todos os eaies

fedeÍativos, pelo pEzo minimo cle 3lkês)ânos e má(imodê 6 (seis) anos.
12,8. A sanção estabolêcida no subÍom 13.2.4 §erá prêcêdióa de ânálisêjuÍidic€ e obseívaía as §oguintês Í€gras:

17.8.1 quandoaplicada. sêrá rlê comPelência orclusiva do sêcrstâro mÚnicipal.

rz.i. Ás sançois previstas nos subirens '13.2.1. 13.2-3 e 13.2.4 podêráo ser apliedâs cumulativamenle com a pevislâ no

subitêm 13.2.2.
t2,lo. sê a multa aptic;da o ãs indênizaçÉes cabívo§ forem supêrioros ao valor de pêgamênlo evenluâlmente dêvido p6lâ

AdminiíÍação áo conúáâdo. alón da psrdà dessô valoí a ditêrênça sêra dêscontada da gâíantia pÍ€stada o1r seíá cobrâda

iz.1í, Aapticâção das sançôes nesle rêmo não erclui, em hipótese âlguma. a obíigação de repãraçào integraldo dano causado

à AdmhEÍaÉo Pública. 
EirE

assinâdo ererroni€mente pÕÍ: Arberto - cPF:'^'.858.223-n êm!4ílí3131j,.;131,-.'í,fl";l-rJl1l11'1gj, m

+
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'3. 
DA APRESENTAçÁO DAS PROPOSTAS OE PREçOS:

'13.r. Âs propostas dêverào sêí pÍêenchidâs êm viâ única, digilada ou impressa poí quâlqu€r procêsso mê.ánicô, êletíônico ou
manual sem €mendãs, rasurâs ou entrdinhas, em papel limbrcdo da empÍêsâ assinâdas na ültmâ folha e ÍubÍicâdâs
por pêssoâ legalmentê habilitadã.

13.2.
13.2.1.
13.2_2_

13.2 3.

AS PROPOSTAS OE PREÇOS OEVERÃO, AINOA, CONTER:
A razão social.locâlda sêdê ê ô nlmerodê inscÍiÉo no CNPJ da ljcitânte;
Assinalura do Represenlanle Legall
lndiBção do plazo dê validade íjas pbpostas, nào infeíor a 60 (sessênta) diàs, dntãdôs da data íia ap+-"*ç-

Assinâdo elêrrôni@me.te por abêno - cPF: "'.85Ô.223j' é n o4h 112022 13:4A:52 lP @m n' 192,163.100.32
Auienli.ãç3o em: M.lá!á.e.gov-br/diadoonâal.php?id:822

EÍÉEffi

Em câso do divoÍgênciâ eniÍe os vâlorês uniláio e lotal, prêvalec€lá o unita o, e enlrs os sxprêssos em algadsmosi o por € xisnso,
píêvâlecerá o por sxtenso.
13-2.5. Consíáo porconia da Iroponenle vencêdorâ todôs os clsios quê poívenluÍa deixâí de êxdicitaÍ em sua propo§ia.
13,2.6. A apresêntaçao da proposta implicaé pleía âceitação. por parlê da proponenlê das condiÇôês eslabelecidas nestê
Têmo de ReÍeréncia-
13.2.7. Ap.esentarem preços excessivos ou manifestamenle inexequíveis assim consideBdos aqueles que não venham a ter
domonslrada a sua viabilidade aÍavês dê doclmêílâÉo quê compíovê quê os cuslôs dos insumos sào coeíêntês com os dê
mêr.ado e que os @Íicienles dê pÍodutividad€ sâo compatlveis com o íoÍneciÍnento do objeto, náo se admilindo complementaçâo

13.2.8. Náo at€nderem às exigênciâs contidas nestê Termo de Relerência.

1 3.2.4. Preço rolal pÍoposlo, côtãdo em moêda nacional, em algarismos e por eíenso, iá consideradas, no
daspesâs, inclusiv€ tributos, rnão-do-obra ê transponê, incide.tes dirêtâ ou indirêtâm6nle no objeio dêsl6 T6mo de

í6-2.2. Â documenlâçáo íêlâliva à REGULÂRIOAOE FISCAL E TRAaALHISTA co.si§te em

16.2.2.'1.PÍova de inscíiçào no CadastÍo Nacjonâlde Pessoa Jurídica (CNPJ)-

16.2.2.2. Prôvâ dê inscÍição no edâstro de conlÍibuinies esladual (CGF)ou municipal (lSS). coníomê o câso, rêlalivo ao domicllio
ou sede do ljcilante. pertinenlê ao seu ÍaÍÍio de atjvidâde e compatívêl mm o objeto conlraluall

1ô.2.2.3. Prcva dê rsgubndade para com a Fazsnda Federal, Estêdual e Municipd do domicilio ou sede do lrcitantê

a) A provâ dê regularidade @m a Fazenda Nacional será êleluada mediante apresenlãÉo de cêítidão expêdida coniunEment€
pela Secêrâíiá da Receila Feded do BÍasi (RFB) e pela ProclBdoria -Gerd da Fazenda Nacimál (PGFN) reí€renle a lodos os
crédilos tnbutáfios tuderais e à Dividâ Aiiva da União (OAU) por elâs âdministÍados, inclusive os créditôs t buláíios Íêlal ivos ás
contdbuiçóes sociais prsvistãs nas allnêas 'a" a 'd" do pârágraÍo único do art. í 1 da L€i n' 8.2'12, dê 24 dê iulho de 1991-

b)A @mprovaçâo d€ reguláddadê paÍa com a Fazenda Estadual deverá ser íei!á aÍavés de Cerlidão Consolidâda Negativa de
Déhitqs inscrnos na DÍvida Aiiva Es!âduâ|.

11. DO EI{VIO DAS PROPOSTÂS DÊ PREçOS
14.1. As propostas de prêços de\€rão ser enviadas ao e -mail !9lqE§!ÊpIC!9s&EÍAq!lei&9!L denlrc do prazo estabelecido
no ,Íeâmbulo desle áviso, obedecendo os cíléíos de aprcsentaçáo de pÍopostas e todos os atos Íormâis ê malêíiâis a êlá

i5. DA ÂitÁusE oas PRoPosras
15.1, Anâli§adas as prcposlas quanto à confoímidade com os requisitos dêstê Temo de Rêíerêncra o Ordenadoí de Despêsas
orornov€rá ê dêsclassúicaçáo da§ píoposta§ desco.Íormes ou incompativeis, paÍa, em seguida, pÍocsdoÍ à divulgaçao do
êsultâdo do julgamênlo.
i5.2. É fêcjrhado ao OrdênâdoÍ de Despesas promover diligênciâ destinâdâ â êsclârêcêí oü complemêntâr a inslÍuçáo do
processo, v€dadâ â inclusáo posleÍior de documenlo ou inÍôímâção que dêvêíia conslâr originâriament€ dâ proposla.
í5.3. Após a ânálise dâs proposlás de p.êçôs sêrá Íêito o lúapa Compêratvo conlêndo a Ordem de dassifrcaçàodâs Píoposlas
de Prcçós, sendo feila a posleior convocaÉo da pÍimejÍâ colocada paÍa apÍesentáção dos documentos dê hâbililâção.

í6. Dos oocuMENTos DE HABrUÍaçÃo Do FoRNEcEooR
16.'l . Os documentos sêráo solicitados à empresa que apre§entâí a pDpostã dê mênor vâlor ê consiluiráo de:

í6.2. A doÇum€niaçáo íêlaliva à HABIUTAÇÂO JURIDICA consiste em:

16.2.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no cãso de êmpÍesáno individud. no Íegisiro públim de emprcsá Íêrcanlll dâ Junta
Comerciali devendo, no caso de a licitante *r a sucuEal, Íilial ou agência, apÍesentar o regislrc dá Junta onde oPeG @m
âvêíbaçao no regislro dâ Junia onde !êm sede a matriz-

16.2.1.2. ATo CoNSTITUÍIVO, ESTATUTo otl CONÍRATO SoCIAL em vigoí dêvidamente regist'ado no Íegislro público de
êmpÍesa meÍc€ntil da Junta Comercial, em sê úaiândo de sociedadês empÍeúrias ê, no caso de socjedades por aço€s.
acompanhado de documentos de elêiçâo de sêus adminislradsesi devendô, no caso da licilante s€r a sucuÉal. íilial ou agência
âpírsentâr o regisÍo dâ Junta onde opera @m ãvêóáqáo no regisúo da Juota onde tem sede a mátriz.

16.2.i.3. tNSCRtçÃo DO AIO CONSTITUTIVO, no caso d€ sociadadas sjmples - êxcêto coopeÍativâs - no CâÍtóÍio de RegisÍo
das Pessoas Juridicas acompanhâda dê prova da dÍetoía em exercÍcioi devendo, no cãso de a licilante seÍ a sucurcal, Íilial ou
agência, âpresêntar o registro no Cartóío dê RegistÍo das Pessoas Juddicâs do Estado onde opera com averbaçâo no CadóÍio
onde tem sede â mâtíiz-
16.2.1.4. Em se Eâtândo de micÍoempreendedor individual - À,lEl: CertiÍcado da Condição de Micrôempreêndêdor lndividual -
CCIüE!, cuia ac€iraqào fcaíá coÍdicionada â verficação dâ âutenncidadê no sítlo !484pAnddaeEueeid4-dal i

16.2.1.5. DECREÍO DE AUToRIzAçÀo, em se trãtando d€ empíesã oú sociedâdê ê§ÍangeiÍa em tuncionamento no PaÍs-
'16.2.1.6. Cedulâ de idenüdadê do responsável lêgal.
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C) A comprovaÉo de regulaíidâdê para com a Fazenda lúunicipal deverá ser tuita atÍãvés de Cedidão Consolidada Negativa
de Débilos iírscÍltos na Dívida Ativa Municipd.

16.2.2.4- P.ova d€ situaÉo ÍsgulaÍ p€ranle o Fundo de Garanliâ por Tempo d6 Sorviço - FGTS. através de CsÍiiÍcado dê
RêgLilaÍidads d€ Situâção - CRS.

16.2.2.5. Provâ dê situâçáo rêgulãr pêrantê â Jusliçâ do Írabalho, através da Ceriidão Negativa dê Débltos ÍÍâbalhistas -
CNDI. conforme Lei 1 2.440/201 1 .

'16.3. A habllltâgáo êconômlco,íinancâirâ s.rá ãterida msdian!ê a veíícãção dos sequintes requbilos:
16.3.1. Cêrtidáo nêgâliva de íêilos sobíê íâlência expêdida pelo d'stribuÉoÍda sede do liciEnte;
16.:.2. cumpnmento do dasposto no inciso xxxlll do arl. 70 da Constituiçêo Fêdeíâl

17. DAS DISPOS|çÕES GERÁIS
'17.1. O Ordanador de Despesâs consultâíá se a emprêsa vencedorâ poss'ri algumâ sânÇao tunio à Âdministíação Públicã
rnêdlanle ã Consultâ dê licitântê§ pêsôoâ jurídicâ, Con§ulta Con§ôlidada dê Pes§oâ Ju.Ídica do TcU
(htlpsJ/cêriidoesâpí3pps.tcu.gov.b/ ).
I 7.2. O diredo de julgâmenio da propôsta e ô renor pEço por item.
,7.3. As regras de desempale enlrc prôpostâs sáo as discÍjminadas no artigo 60 da L€i N"14.1 33/2021

Íãuá- CE 03dê novombío dê 2022.

CONTRATO N'
MINUTA DO TERMO DE COI{TRATO

J
José Eíonilson Alsxandnno So'rza
OÍdeÍlador d. Dê.pêsas da S€crelari. Munlclpâl da Educâção ,o

A PreÍerluÍa Munrcpâl de Tâuà, através da Secretaria dã Educâção, pêssôa iuÍídica de direilo público intemo, com sede à
inscriâ no CNPJ/MF sob o n' -.----.-............, neste ato íêpresentâdâ por seu Odenâdor de Oêspesas,

SÍ. ...................., do.avantê denominada dê COI{TRATA TE ê, do oulro lâdo, a êmpíêsa ........-.-.

ao fim assinado. doravanle dênominâda de CONTRATADA. dê âcoído com o PÍocesso de DispeÍrsá dê

TERMO DE CONTRATO OUE EI{TRE SI FAZEM A PREFÉTURA MUNICIPAL OE
TAUÀ, ATRAVÉS OA SECRETARIÂ DÂ EOUCÀçÃO. COM Â EMPRESA

, PARA O FIM QUE A SEGUIR SÊ DECLARA:

CúUSULA PRIMEIRÂ. DO FUNDAUENTO LEGÀL
1.1- PÍoca$o de Dispênsâ de Ucilaçâo. óe acoÍc,o com o ârt.75, inciso ll, dâ Lêin'14.133, ds ld de abnldo 2021. em ha.monia
côín as inslruÇõ€s prêústâs no aÍL 72 dêste mssmo diploma legal, dêvidamentê íalificado pelo(a) Oídenado(a)de Desp€sas da
Secreüâ a dá Educáçao, acima úrdicádo.

Licitâçáô n' .--......-....-.........--.. êm coníoímidade com o qus prêceiluâ a Lei no 14.133, dê 1o dê âbdl dê 2021, §ujêi lando-sê os
coniratanl,es ás suas nomas ê às dáusülas e condiçôes a sequn aiuslâdas:

CLAÚSULA SEqUNDA. DO OBJETO
2.'l- O píesênte convato tsm por objelo é â ....

CLAÚSULA TERCEIRA -DO VÂLOR
3.!- A CONTRATANTE pâgaÍá ao CONTFTATADO p€la sx6oJção do objêto deste oonlÍáto o valoí global de R$ 

-cLAÚSULA OUARTA, oÀS OBRIGAçÔES DA CONTRAÍANTE
4.1- O(A) CONTRATÀNTE se obÍiga a píoporcionar à CONTRATADA loda§ as condiçoes nêcêssánas âo plêno .umpnmênto das
obdgáçôes decoíentes do TêÍmo ConÍaluê1, consoántê eslabelecê a Lei n e 14.133, de 1" de abÍilde 2021i
4.2- Fiselizâr ê acompanhar ã exêcuçâo do objeto contratual, bem coíb ô pâgâmênto das laxas e imposlo§, êmprcgadôs e
denrâis dêspssas nêcêssáriâs ao bom andámonlo dos §eÍviçosi
4.& Comunicar à CONTRAIADA toda o qudquer ocorÉncia relacionada com a 6xêcução do objelo conlralual. diligenciando nos
casos quê exigem providêncras coííêlivasi
4.4- PÍovidenoâr os pagâmenlos à CONTRÂTADA á visia das Nolâs Fiscâis /Falüras devidamenle atêsladas pelo Setor

cúusULA QUINTA. OAS OBRIGAçÕES OÂ COI{TRATADA
5.1- Ex€culâr o obiêto do Conlrato dê coníoímidadê com as condiçôês e pízos eíâbêlêcidos no Tsrmo Conlraluâli
5.2, ManteÍ duíântê loda a e)(ocução dô objêto contÍatual, em coínpatib{idade com as obígações assumidas, todas as cond,9óes
de hâbililaçãoe qualificação êxigadas no atô dâ conúataÉo:

5.3 - Utlizar proissionãis devidamenle habililâdos ê qualificados. subsliluindo -os rôs casos de imp€dimenlos íortuilos. de maneirc
quê náo sê preiudiquem o bom andamento e a boâ preslâÉodo§ serviços:
5-4 - Facilitar a açáo da Íscâlização nâ inspeção dos serviços pÍêslando, pÍontamenle, os esclaÍecimêntos que foÍem solicitados
pda CONTRAÍANTEi
5.5 - PÍovidenciar a imediatâ coreç3o das deficiênciâs ê/ou iÍegulaÍidades aponlâdas pêlâ CoNTR.ATANTE;
s.6 - Arcârcom eventuáis prêjuízos causadosao(à) CoNTRAÍANTE e/ou terceiros, provocâdos porineÍciéncia ou iÍesubndade
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cometida por sêu§ empregados e/ou greposlos envolvidos na execução do objeto contrâtuâ|, indusive. respondendo

5.7 Pâgaí seus êínpregâdos no pÍazo pÍêvisto êm lei, sendo iambém de sua respoí§abilidade o pagam€nlo de todos os líibutos
quê diíeta ou indaÍêlamenle. incjdam sobíe a preslaçAo dos serviços conlralados inclusive as conlíibuições previdênciáíiâs í iscsis
e paraÍscáis. FGTS, PlS, emolumentos, seguros dê acid€ntes de llabalho, elc, ncando êxcloida qualqueí solidâ edade da
Pleleiluía Municipâl ds Íauá por êvênluais âutuaçoes admiÍislralivas e/ou judiciais umê vêz que a inadimplêncrê da
CONTRATADA. com reÍerénciâ às suas obíigaçóês. não se tíansÍeÍe à PÍeÍêiluÍã Municipalde Tauá
5.8 - Disponibilrzar, a quâlquêr Iêmpo, loda documenlaçáo Íeíeíênte ao pâgamenlo dos tributos, segu.os, encaÍgos socràis,
trabdhislâs ê píêvidenciáíios íelacionados com o objetô do contÍâto;
5.9 - Responder, pecuniaÍiâmente, poÍ lodos os danos e/ou prquizos que foÍeÍn câusâóos à Uniáo, Estado, Municipio ou terceiros,
decorÍentes da pre§laç3o dos seÍviços
5.r0 - A CONÍRATAOA deveÉ Íomecer, dimensionar, dlsponibilizâr, inslalar. conÍgurar moniiorar. opeÍar, gsrenciaÍ ê manlêr os
equ pamentos e recursos que lorem necessáÍios (roteador€s. meios dê tÍansmissão, cabeamento, denlre oulros) pâÉ o
provimento dos seruiços, especiUcado nesle t€rmo. Os equipamenlos seráo de pÍopÍi€dade da CONTRA]ADA que dêverá seí
responsável pelo supone técnico dos mê§mos, cumpÍindo com os teÍnpos de âtendimento estabelêcidôs nêsie iermo:
5.11 - O PÉzo máximo de iístalaçáoÍmdaôtâÉo dos serviços seni dê 24 (vinie e q'rátro) hôrâs, mntâdos a pa.lir dâ emissâo da

CúUSULA SEXTA - DO PRÂZO DO CONTRATO E OO RECEBIMENTO DO OBJETO
6.1- O conlÍalo tefti o prâ2ô dê vlgànclã até 

- 

d€ 

-- 

dê 

-, 

conlados a parlr da dala de sua assinalura,
podendoserprorÍogadonoscasoseíormasprevistosnoa(-111,daLein!14.133,de10deabrilde2021i
6.2- O objêlo do @ntElo será íêcebido pelo liquidante na respectiva SecrelaÍia da Edu€çaô, m€diantê a ap.êsentaçao dos
íêspectivos recibos (eín duas viâs), falum e nota fisc€|, nos termos desle conlÍalo .

CLAÚSULASÊTlt{A. OÂS COI{DIçÔES DE PAGAÍ{EI{ÍO
7.'l- Os pagamênlos sêráo rêâlizâdos mêdiantê a apressôtação da Nota Fiscâl e Fatu.a míespondentê. A Fatuíâ dêvêÉ sêí
âpíovada, obngaroriãmenle. pela SêcíêbÍia da Educâçâo, qus ãlê§târá a ênt.êga do objêio conlÍatadoi

- 7 .2- Caso à ,âtuía sela aprovado pêla Secrêtaíia da Educáção o pagâmonlo será êfêluado até o 300 (ligésimo) drá apôs o
pÍotocolo da Fâturâ pêlo(a) CONIRAIADO(A).

CLAÚSULA OITÂVA. OA FONTE DE RECURSOS
8.1- As desPesas decorenles da conAalaÉo coíerão por conta, dos recuÍsos própíos da SecÍetaria da Educâção, ao amparo da
doláçao orçãmentária no demeíio dê dêspesà nô

CLAÚSULA NONA. OO REÂJUSTÂMEiITO DE PREçO

9-1- Os preços sâo fimes e irÍêajustâveis;

cLAúsuLA DÉcrMA- DAs aLrÊRÂçÕES cot{ÍRAÍuars i 9.- i
10.1- A CONTRATAOA Íicâ obrigâda a aceitar, nas mesmas cotrdi@es conÍalüais, acréscimos ou supressó"" *"e!r"r,,táí"6 Bà .i
objeto conlratado, até o limit€ dê )5'l" (vinlê € cinco por cênlo) do valor inicial atualizado do Conúalo, na íoma da Le,-rO?r 14 133,d€ ^§
10 0ê âbnldê 2021. "".r .p ,.or"rü

cúusuLA DÉcrra+RÍíErRA - oas saNçÕEs aDMtNtsrRÀTtvas
1 0. 1- P€la in€)(ecuçãô total ou paíciâl das obrigaçÕo§ assurnidas gôíantidas â prévia dêíêsa. a Admiíisúâção podê.â âplicâí ao(à)
Contralado(a), as sêguintês sa.çôes:

b) Multasd€:
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de rcclsá da LICITÂNTE VENCEOORA êm assinaÍ o Contrato dêntío
do píâzo de 05 (cinco) dias úteis, contados da daia da notií@çáo leitã pela CONTRATANTEi

v b.2) 0,5% (cinco décimos por cenlo) poÍ dia dê aúaso na execuçáo do objelo, alé o limilê dê 30 (trintâ)diasl
b.3) 2% (dois poí cenro) clmulalivos sôbrê o vâlor da paícela não cumpíida do Contrato e rêscisão do pâcto, â cnléíb dâ
Secreiãria dâ Edücâção, êm caso d€ âtraso na ex6cl]Éo do objeto. supêÍior a 30 (Íinlâ) diasi
b.4) O varôí dâ muIâ rêÍendâ neslia cláusula sêrá dêscontâda " êrdffclo' do(a) CONTRATADO(A), medlanle sublraÉo a ser
eÍetuâdâ êm qualquer Íatura de crédilo em sêu favoÍ que mantenha junlo à SecretaÍia da Educação, independenle de notiÍcáçao
ou nlerpelação jüdiciál ot] eírajudiciali
c) sLrspensão lemporárjâ do dircito de paÍticipaí de licitaÉo e impedimento dê @ntâtâr côm â Administraçào. pelo prâzo dêâ té 03

d) dedâraçâo de inidon€idade párâ licitâr ou cônÍatar com a Âdminisúaçâo PúbliÉ, $quânto pe.durârem ôs môiivos
dêterminanles dâ puniçáo ou ate que a CONTRATANTE promova sua Íeabilitaçáo

cúUsULÂ oÉGIMA€EGUNDÂ. OA RESCISÃO
12.1- A.êscisáo contÍatuâl podeíá seÍl
â) Oeterminada por âto unilâteÍal e escrito da CONTRATANTE, nos teÍmos do art. 138, da Lei n t 14.'133, de 1'de abÍil dê 2021i
b) Aínigávê], por a@rdo êntrê as paÍtes, na formá dos âítigos 137 ê 138, da Lei n a 14.133, de 10 de abÍil de 2021 mêdiânte
autorizaçáo €scnta e tundamentadã da autoridade compst€nts, roduzida a toÍmo no p@c€sso licitalóÍio. dêsde qus haja
conveniáncja dâ Administração;
12.2- Em caso de rêscisão. sêm qu€ haja culpa dâ CONTRATADA. seÍá êsla ressaroda dos pre,uizos Íeglramêntâíês
coírpíovados. quafido os houvêí solÍidoi

CLÁUSULA DÉCI A.TERGEIRA . DAS DISPOSICOES FINAIS
13.1- Dêclârâm as panes que êstê Con!-âto correspond€ â manifestaçáo fnâi, compleia e exdusiva. do acordo €ntre elas

As§nâdo elêtoniÉmente pôr: AlbeÍto - cPF: "',858,223r' en a4h112022 13:46,52 - tP 6m ô": 192168. 100.32
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13.2- Obngaçáo da conlraiado de mânler, duÍânte todâ â execuçáo do CorÍrdto, êm compâtjbilidâde com as obrigaçoês poí ete
âssumidâs, todâs âs condiçôes dê habiibÉo ê qBlifcaçao exigidas neste pmcesso.

CLÁUSULA DÉCI A.OUARTA - DO FORO
14.1- Flca eleilo o foro da Coriarca de Tauá, pard coÍrhecimenio dâs questõês íelacionadas com o presênte Contrato que nâo
foÍem resolvidos pêlos mêios âdmjnistÍâtivos.
Ê, âssim, inteirâmente acordados nas cláusulas e condições Íelro -estipuladas, as partes contrâlantês assinâm o presente
instírmênio, em duâs viâs, para quêsuÍtEm seus j'rrÍdicos € leoais eíêitos.

TáuâC€ de de2122

(Nomê dô ordenâdor de Daspêsâs) Nome do Represênkntê dã Emprêsâ
Nomê dâ Emprêsâ

COIITRÁTAOÂCONTRÁTÂNTE

TES'TEI,IU HAS:

CPF

Assinado dêirMicãmênt€ por:Abeno CPF| "'.858.223r' en Ml11l2O22 13 4A:52 lP@m n":19216a.100.32
ad€nti€çiáo êm- M.tã@,@.§ov,br/diad@fi cial.php?td=822 ffi

2.
Nomêl
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EQUIPE DE GOVERNO

Pãlríciã agular
Prêfeito(a)

Fátima Voloso
Vice-Píefeito(â)

Mâriâ Regina Marcêlino Goncalvês
Sêcretâria dê OrÇamento e FinânÇas

Alano lrárcio Gonçalvês Dimas
Guarda Civil lúunicipalde Tauá

Emilson Costa MoÍêira Filho
Superinlêndência do Meio Ambiente do Municlpio
de Táuá

Cilandia lraria dê Araujo Mota
Controladoriâ. Ouúdoriâ, Tíânsparência e
lntegridâde Públicâ

Antonio lrarcos ceracas
FundaÉo.de Dêsenvolvimênlo Económico e
Fômênlô As Alivi.lãdês Produlivâs I .r.áis

Maria Evangelista dê AlcantaÍa Dimas
Gabinetê da Prefêita

Jefferson Luis Sâlê3 de Lima
Núcleo dê lnÍomaçáo e Comuôicação

Soíora Peule Loiola Freirê
PÍocuíadoria Geral do lúunicipio

Frahcl6co Ladislau Cavalcantê Sobrlnho
Sêcrêtada de Gêstão Orqanizativa ê de Pessoas

Vaniâ maria dos Santos Gonçâlves AÍaúio
Secrotiaria de Planejamento, Pesquisâ e
Eslâtlstica

JoãoAcimo viana Limâ
SecÍetâria da Êducaçâo

Glãi Jônês Âlvês Fêitosâ
Secrêtâíâ dê Sâúdê

Veldêmer Gomês Bêzera Junior
Secrelaria de Proteção Social, Cidadania e
Dire tos Humanos

Matheus Àbrêu ota
Secretaria de lnft'aestrutura, Conservação e
Sêrviços Públicos

lrarcia aria Noronha Lima d6 Oliveiía
Secretâíia do Trabalho, Desenvolvimento
Econômico, Tecnológico, Cienlifico ê
€mpreendedoísmo

Llndomar FerÍelra Lololâ
Secretaria de Esportes

FEncisco Augusto dê Souza Junior
Secrêtâaiâ do Desenvolümenlo RuÍal. Recursos
HÍdrcos, Meio Amblente e Suslentabilidâde

Radir SoaÍ6 da Rocha
Sêcretariâ da Cultura, Turismo e Lazer

Antonio Seagio BezêÍra dos Sanlos
SêcÍetaía dâ Segurança Cidadã

WaÉon Alves de Lima
AuiaÍquia Municipal de Tránsito

Apolyânnâ Lima Fêrêira
SecÍelariÊ c,e Politicas dâ l\rulher, Juvêntude,
ldoso, Droqâs e Famíliá

BÍuna Gonçalves BerÍeto
lnstillto de Preüdência Própria dos Servidoíes
Municipais de Tauá

rg§ <r.-

q
C.PL.

Gênival Goutinho Sob.inho
Câmâra Municipal de Tauá

Alexciano de Soüsa MaÍtins
Fundaçáo Êscola de Gestáo Públic€ e
QuâliÍcação de Pessms
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